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Suspenso julgamento de ICM S em venda de energia no mercado livre

123RF

%gg%aénento da ADI foi suspenso, apds pedido de vista de Ricardo Lewandowski

O Plen&rio do Supremo Tribunal Federal retomou nesta quarta-feira (9/9) o julgamento de acdo em que
se discute a constitucionalidade de decreto do governo de S&o Paulo que centralizou nas distribuidoras
de energia elétrica a cobranca do Imposto sobre Circulagdo de Mercadorias e Prestacéo de Servigos
(ICMYS) devido sobre a comercializacdo no mercado livre, em vez de cobré-lo diretamente das
comercializadoras.

No entanto, o julgamento da Ac&o Direta de Inconstitucionalidade 4.281 foi novamente suspenso em
razéo do pedido de vista do ministro Ricardo Lewandowski. Até o momento, foram proferidos quatro
votos pelainconstitucionalidade da norma e um pela sua constitucionalidade.

A Associacdo Brasileira dos Agentes Comercializadores de Energia Elétrica (Abracedl), autora da acéo,
guestiona dispositivos do Decreto estadual 45.490/2000 de S&o Paulo (com redacéo dada pelo Decreto
54.177/2009). Segundo a associacdo, ainovacdo trazida pelo decreto institui regime de substituicdo
tributéria“lateral” ndo previsto em lei, em gue o estado disponibiliza ao agente de distribuicéo o prego
praticado pel os agentes vendedores de energia no Ambiente de Contratacéo Livre.

Em agosto de 2011, quando o julgamento foi iniciado, arelatora, ministra Ellen Gracie (aposentada),
entendeu que o decreto é inconstitucional, pois a normainovou ao estabel ecer substituicéo do
responsavel pelo recolhimento do ICMS (as distribuidoras, em vez das comercializadoras) sem expressa
previsdo em lei. Foi acompanhada, posteriormente, pela ministra Carmen LUcia.

Divergéncia

A sessao teve inicio com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, que abriu divergéncia, ao
afastar atese de usurpacdo de competéncia legidativa. Segundo ele, o decreto ndo invadiu a autoridade
da Uni&o paralegislar sobre exploracéo de energia el étrica, mas apenas regulamenta que os estados
membros podem fixar a forma de responsabilizar o devedor tributério para o recolhimento de ICMS.

A respeito do substituto tributério, o ministro ressaltou que o artigo 128 do Cédigo Tributério Nacional
autorizaalei aatribuir responsabilidade pelo crédito tributario aterceira pessoa, bastando que essa esteja
vinculada ao fato gerador da obrigacdo. No caso concreto, a seu ver, o vinculo da distribuidora com as
demais fases da operacéo fisica do ciclo econdmico da energia elétrica é objetivamente inafastavel, sgja
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no mercado de comercializagao regulada, sejano de comercializacdo livre. “A distribuidora de energia
elétricaintegrafisicamente o ciclo e o processo de producéo, comercializagdo e transmissdo de energia
elétrica’, disse.

Substituicdo tributéria

Ao acompanhar o voto darelatora pelaimprocedéncia da agdo, o ministro Luiz Edson Fachin enfatizou
gue, no ambiente de contrataco livre de energia elétrica, a distribuidora ndo é parte darelacéo juridica,
gue se da exclusivamente entre o consumidor e a comercializadora.

O decreto, segundo Fachin, criou modalidade de substituic¢éo tributéria ndo existente na propria Lei
estadual 6.374/1989, sobre ainstituicdo do ICMS, e contrariou a Constituicdo, ao impor um dever a
distribuidora sem previsdo em lei. Esta circunstancia, na sua avaliagéo, vulnera o principio da
proporcionalidade. Ele explicou que o 6nus imposto a comercializadora de informar o preco em que foi
disponibilizada a energia mitiga alivre concorréncia, pois os concorrentes do setor, sabendo o prego,
operardo em vantagem competitiva. O ministro Luis Roberto Barroso votou no mesmo sentido.

Com informagdes da assessoria de imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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